
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440541 - PR 
(2023/0271015-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDO. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA DE COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO SEM GUIAS DE RECOLHIMENTO. 
INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição 
do especial, sob pena de deserção. (AgInt no AREsp n. 868.745/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/9/2016, 
DJe de 4/10/2016.)
3. No caso, indeferido o pedido de gratuidade de justiça – formulado no ato de 
interposição do recurso – , pelo juízo origem, a parte agravante foi intimada 
para regularizar o preparo, nos termos dos arts. 99, § 2º, e 101, § 2º, do 
CPC/2015, não o fazendo a tempo e modo adequados, o que torna inafastável 
a incidência da Súmula n. 187 desta Corte. Precedentes.
 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440541 - PR (2023/0271015-
1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDO. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA DE COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO SEM GUIAS DE RECOLHIMENTO. 
INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição 
do especial, sob pena de deserção. (AgInt no AREsp n. 868.745/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/9/2016, 
DJe de 4/10/2016.)
3. No caso, indeferido o pedido de gratuidade de justiça – formulado no ato de 
interposição do recurso – , pelo juízo origem, a parte agravante foi intimada 
para regularizar o preparo, nos termos dos arts. 99, § 2º, e 101, § 2º, do 
CPC/2015, não o fazendo a tempo e modo adequados, o que torna inafastável 
a incidência da Súmula n. 187 desta Corte. Precedentes.
 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se 

de agravo interno interposto contra decisão da Presidência (f. 391-392) – ratificada no 
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julgamento dos embargos declaratórios (f. 413-415) – , que não conheceu do recurso, em 

razão da deserção, uma vez que a parte, após intimada, não regularizou a comprovação do 

preparo, aplicando-se o teor da Súmula n. 187/STJ.

A parte agravante alega que "não cabe ao presente caso a incorrência de deserção, 

pois no comprovante de pagamento do preparo que fora juntado tempestivamente consta 

a representação numérica do código de barras da guia de recolhimento [...] A 

representação numérica do código de barras permite a identificação da guia de 

recolhimento" (f. 426).

Aduz que, "no presente caso, é fato que houve o tempestivo recolhimento das 

custas e a tempestiva juntada do comprovante de pagamento, de modo que não se mostra 

legal nem razoável a aplicação de pena de deserção apenas porque não juntada a guia de 

recolhimento. Ora, a deserção representa o abandono processual resultante do 

descumprimento do prazo legal para o recolhimento das custas processuais, o que 

evidentemente não é o caso, já que as custas foram tempestivamente recolhidas. Isso 

porque, se houver dúvida quanto ao preenchimento da guia ou quanto ao recolhimento, a 

lei determina a abertura de prazo de cinco dias para que esse vício seja sanado, não 

devendo ser aplicada a pena de deserção, ainda mais quando juntado tempestivamente o 

comprovante de recolhimento das custas"  (f. 428).

Tece considerações sobre o art. 1.007, §§ 3º e 7º, do CPC/2015.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
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3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 

comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o 

respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 

deserção. (AgInt no AREsp n. 868.745/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 4/10/2016.)

No caso, indeferido o pedido de gratuidade de justiça – formulado no ato de 

interposição do recurso – , pelo juízo origem, a parte agravante foi intimada para 

regularizar o preparo, nos termos dos arts. 99, § 2º, e 101, § 2º, do CPC/2015, não o 

fazendo a tempo e modo adequados, o que torna inafastável a incidência da Súmula n. 

187 desta Corte.

Nesse mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Na decisão monocrática da Presidência do STJ ficou consignado: "Ademais, percebeu-se, 
no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, tendo em vista que, a petição de fls. 
469/472 foi protocolada sem a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar 
de presente o comprovante de pagamento." (fl. 476 , e-STJ).
2. Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal de 
Justiça, o que atrai a incidência, na espécie, do disposto na Súmula 187 do STJ e leva à 
deserção do Recurso em virtude da não comprovação do recolhimento integral do 
preparo.
3. A jurisprudência assente no STJ dispõe que o comprovante de pagamento das custas 
processuais deve estar acompanhado da guia de recolhimento do preparo, ambos de 
forma visível e legível, sob pena de deserção, e não é possível sua comprovação 
posterior.
4. Agravo Interno não provido
(AgInt em EDcl no AREsp n. 2.422.646/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/05/2024, DJe de 04/06/2024). (grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREPARO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. COMPROVAÇÃO. RECOLHIMENTO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DESACOMPANHADO. RESPECTIVA GUIA 
DE RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. CONSEQUÊNCIA. PREVISÃO. ART. 1.007, §§ 2º E 4º, DO CPC/2015. 
SÚMULA Nº 187/STJ. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
INAPLICABILIDADE. ADMISSIBILIDADE. JUÍZO BIFÁSICO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
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Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser essencial 
à comprovação do preparo a juntada da guia de recolhimento com o respectivo 
comprovante de pagamento, no ato da interposição do recurso especial, sob pena de 
deserção.
3. O reconhecimento do pagamento do preparo do recurso pelo tribunal de origem não 
impede o reexame desse requisito pelo Superior Tribunal de Justiça. Juízo de 
admissibilidade bifásico.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.900.761/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.) (grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. EMBORA INTIMADA, A PARTE NÃO 
APRESENTOU OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DO PREPARO COM AS 
RESPECTIVAS GUIAS DE RECOLHIMENTO. AGENDAMENTO BANCÁRIO NÃO É 
DOCUMENTO APTO A COMPROVAR O RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento, conforme assinalado na decisão de inadmissibilidade realizada 
pela Corte Estadual.
2. Intimada para sanar a irregularidade na origem, a ora recorrente não cumpriu o ônus que 
lhe competia, limitando-se a apresentar comprovantes de pagamento do preparo 
desacompanhados das respectivas guias de recolhimento devidamente preenchidas.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido que a juntada de comprovante 
de agendamento bancário não é documento apto a comprovar que o preparo foi devidamente 
recolhido.
4. A ora agravante não apresentou a respectiva guia de recolhimento devidamente 
preenchida, ressaltando-se que a necessidade de constar o número do código de barras 
e o do processo no comprovante de pagamento, para viabilizar a comparação com 
aqueles lançados na GRU apresentada, a fim de que não haja dúvida acerca da 
validade do documento e do seu efetivo recolhimento. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.) (grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.440.541 / PR
Número Registro: 2023/0271015-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50148709320224047000 50234802620174047000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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